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Promovente:
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Ementa:

CONCEDE ISENÇÃO DE IPTU PARA PROPRIETÁRIOSPORTADORES
DO VIRUS HIV, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Observa ções:
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PROJETO DE LEI Nº [2017 833/2017

Concede isenção de IPTU para proprietários portadores do
vírus HIV, e da outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

"HS

"

dSlzÚ

Art. 1º - Fica o Poder Executivo obrigado a conceder isenção de IPTU (Imposto
77“JgPredial Territorial Urbano) ao imóvel que seja de propriedade e residência do

contribuinte, cônjuge e/ou filhos dos mesmos que comprovadamente sejam
portadores do vírus HIV (Vírus da ImunodeficiênciaHumana).

Paragrafo único - A isenção de que trata o artigo 1º será concedida somente para
um único imóvel do qual o portador do vírus HIV seja proprietário/dependente ou
responsável pelo recolhimento dos tributos municipais e que seja utilizado

—

aai-m

-

smst

—

élOÉJEl/iº

—

exclusivamente como sua residência e de sua família, independentemente do VI

tamanho do referido imóvel.
Art. 2º - Para ter direito a isenção, o requerente deve apresentar cópias dos
seguintes documentos:
I - documento hábil comprobatório de que, sendo portador da doença, é o
proprietário do imóvel no qual reside juntamente com sua família;
Il - quando o imóvel for alugado, contrato de locação no qual conste o requerente
como principal locatário;

lII — documento de identificação do requerente (Cédula de Registro de Identidade
(RG) e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social CFBS;c,e,__,q_u,angºxm...
dependente do proprietário for o portador da doença juntar documento hábil afimde
se comprovar o vínculo de dependência (cópia É da certidão de

_

.
2 DE Z 2017naSCImento/casamento),

":
..

m— ... ..,.“ m.. “mªn....“& vw; ' «»;1:-.:N.:»—.,:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamaraspgov br M
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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
IV - atestado médico fornecido pelo médico que acompanha o tratamento ou exame
de sangue atualizado:

Art. 3º — Os benefícios de que trata a presente Lei, quando concedidos, serão válidos
por 1 (um) ano, após o que deverá ser novamente requerido, nas mesmas condições
já especificadas, para um novo período de 1 (um) ano e cessará quando deixar de

ser requerido.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder remissão de débitos
referentes ao IPTU do Imóvel, de que trata o caput do Artigo 1º, a partir da data do

diagnóstico da doença.
Art. 5º - O executivo regulamentará está lei para ter eficácia no ano posterior a sua
publicação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentarias, suplementadas se necessário.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Comissões, às Comissões competentes.

&Xt _ m o c-
*

_tt
TONINHO VESPOLI QPSOL/SPB

Vereador

Palácio Anchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (1 1) 33964000 www.camaraspgovbr M
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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa conceder a isenção do IPTU (Imposto sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana), imposto de competência municipal, aos
portadores do vírus do HIV.

O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU em diversas
localidades do país, possui custo elevado, devendo o Município, através de seus
legisladores, demonstrar a devida preocupação com os munícipes que são
acometidos por essa doença de natureza grave e incurável, nas quais o tratamento
despende grande parte da renda do paciente, prejudicando a manutenção
econômica e a subsistência de todo o grupo familiar.

Devido a estas condições peculiares e, igualmente, pelas dificuldades financeiras

que estes pacientes têm de enfrentar juntamente com o tratamento, o pagamento do
IPTU configura mais uma preocupação para o paciente, que já sofre
demasiadamente com a doença, uma vez que não efetuando o pagamento do

tributo, o paciente convive também com a possibilidade da perda de seu imóvel
diante de um processo judicial.

Pensando nisto, entendemos que é dever do Município amparar toda a população
nele residente, vindo este Projeto de Lei cumprir esta função social.

Vários Municípios já criaram esse direito para o portador do vírus do HIV e
portadores de outras doenças graves.

Desta forma, espera pela aprovação dos nobres vereadores.

Sala das Sessões, 1º de Dezembro de 2017.

/LIg» — )& x 1 &à“ ª &

TÓNINHO VESPÓLI (PSOL/ªlg),k

Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspgovbr

l?

M
at

ér
ia

 P
L 

83
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r J

O
SE

 R
O

BE
RT

O
 W

EY
 D

E 
BR

IT
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

68
13

9.

autuado por José Roberto Wey de Brito em 13/12/2017 17:42:20.

 fls. 4



U <

Papel para informação, rubricado como folha nº ............... L ...............

LIDO HOJE

ÁS comssóes DE: Z r_L guri

3/21 %PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Antonio IsoIdi Caleari
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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